
 

 
 RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO SOBRE A GESTÃO DO MUNICÍPIO DE SARANDI-RS EXERCÍCIO DE 

2015. 
 

Conforme prevê Resolução 962/12, encaminho o Relatório sobre a gestão das atividades 
públicas realizadas no Município, relativo ao exercício de 2015, no que se refere à Administração Direta. 
 
 
  Destaca-se que seguem nesta Prestação os seguintes documentos: 
 
 

a) Relatório circunstanciado do Prefeito sobre a sua gestão, conforme consta na Lei Orçamentária Anual, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, bem como informações financeiras dos recursos 
aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE/FUNDEB e em Ações e Serviços 
Públicos de Saúde; 

b) Relatório/parecer dos responsáveis pelo Sistema de Controle Interno, de modo a evidenciar a 
consistência dos sistemas de controle interno atinente à administração do executivo municipal. 

c) Declaração firmada pelo contador, ratificada pelo Prefeito, informando da realização de conciliações 
bancárias e seus respectivos resultados; 

d) Balanço geral do exercício anterior, nos termos da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, compreendendo 
os balanços orçamentários, financeiro e patrimonial, e a demonstração das variações patrimoniais; 

e) Leis e Decretos de abertura de créditos adicionais e de operações de crédito, inclusive antecipações 
orçamentárias (ARO), com respectivo mapa de créditos; 

f) Relatório e parecer do Conselho de acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do ensino fundamental e de Valorização do Magistério, de que trata o artigo 4º da Lei 
9.424/96, acerca da aplicação dos recursos vinculados pela Emenda Constitucional nº 14 e pela 
referida Lei, alocados através desse mesmo Fundo; 

g) Relatório e parecer dos responsáveis pelo Sistema de Controle Interno relativamente à gestão dos 
recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino, 

h) Relatório e parecer do Conselho de Saúde de que trata o art. 77, parágrafo 3º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

i) Relatório e parecer dos responsáveis pelo Sistema de Controle Interno relativamente à gestão dos 
recursos vinculados a ações e serviços públicos de saúde. 

j) Declaração firmada pelo prefeito de que os agentes públicos que desempenham atividades no Poder 
Executivo estão em dia coma apresentação das declarações de bens e rendas. 

k) Parecer do conselho, manifestando sobre as contas do fundo de aposentadorias e pensão-FAPS. 
 

 
1 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A demonstração dos efeitos da receita e da despesa pública sobre o orçamento e sobre o 

Patrimônio, por serem abordadas nos demonstrativos orçamentários e contábeis anexos na presente 
Prestação de Contas, deixam de ser reproduzidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. – Balanço do Município de Sarandi – 31.12.15 



 

BALANÇO 2015 

                                                                        ATIVO                                           89.982.157,48 

ATIVO CIRCULANTE 
  

       
29.929.136,08 

 
   DISPONÍVEL 
  

5.443.664,15 
      

       Caixa          1.962,03   

       Banco conta movimento 482.208,10    

       Banco conta aplicação     4.951.468,70  

       Banco conta movimento(RPPS)                                                 8.025,32   

   
  
  CRÉDITOS A CURTO PRAZO  1.785.043,90 

       Créditos de transferências a receber 
         

743.719,83   
       Dívida ativa tributária curto prazo 
       Financiamentos concedidos curto prazo 

951.426,67 
69.793,56  

       Dívida ativa não tributária curto prazo 20.103,84  
                                                  
  
 DEMAIS CRÉDITOS CURTO PRAZO  668.040,59 

       Outros créditos a receber 
         

668.040,59   
  
  INVEST APLIC TEMP A CURTO PRAZO  21.322.158,96 

       Fundos investimentos RPPS 
         

21.322.158,96   
  
  ESTOQUES  680.788,27 

       Estoque  
         

680.788,27 
 
  

  
  SEGUROS A APROPRIAR  29.440,21 
       Seguros a apropriar                        
  
ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 3.297.591,34 
  CRÉDITOS LONGO PRAZO                                399.922,96 
         Financiamentos concedidos a receber          399.922,96 
  
DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA                                                         

         29.440,21 
 
  
 
 

4.307.439,38 
 
  

        Dívida ativa IPTU – principal 
        Dívida ativa IPTU - atualização 

1.151.754,37 
1.414.495,18  

        Dívida ativa ISSQN - principal 186.514,62  

        Dívida ativa ISSQN - atualização 584.574,00  

        Dívida ativa taxas - principal 295.822,79  

        Dívida ativa taxas - atualização 421.939,57  

        Dívida ativa contrib melhoria - principal 129.144,00  

        Dívida ativa contrib melhoria - atualização 123.194,85  

   

 DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA  1.785.295,22 

        Certidão do TCE 5.026,05  

        Dívida ativa financ.habitacional/cred educ 1.725.239,64  



 

        Dívida ativa multa ambiental 36.374,56           

        Dívida ativa multa contratual/honorários 18.654,97  

       (-) Ajuste para perdas dívida ativa (3.195.066,22) 
 
   (3.195.066,22) 

   

   INVESTIMENTOS       43.000,00 

   IMOBILIZADO  
     

56.712.430,06 

       Bens móveis  
   

12.896.956,94  

       Bens imóveis – bens de uso especial  
   

13.910.037,94 
 
 

       Bens imóveis – bens de uso comum do povo  
   

28.131.337,04 
 
 

       Bens imóveis – obras em andamento    5.799.716,45 
 
 

       (-)Deprec acumulada    (4.025.618,33) 
      
 

                                                            PASSIVO                                                  89.982.157,48 

PASSIVO CIRCULANTE        5.219,164,68  

   DEPÓSITOS           167.708,61 

     CONSIGNAÇÕES           167.708,61 

       Previdência Social         50.786,17   

       Outros consignatários 50.902,24           

        Depósitos e cauções 66.020,20   

   

   OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO   5.009.251,89 

                                  

       Restos a pagar     938.068,07  

       Provisões 3.026.325,91   

       Obrigações parcelamentos p/curto prazo e precatórios 1.044.857,91   
   
 VALORES PENDENTES CURTO PRAZO  42.204,18 
       Valores pendentes – adto Poder Legislativo 
 42.204,18 

 
 

  PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  1.130.000,75        

    OBRIGAÇÕES EXIGIVEIS A LONGO PRAZO  
       

1.130.000,75 

     Operações de crédito - parcelamentos longo prazo    1.130.000,75   
    
PROVISÕES MATEMÁTICAS    16.373.133,43 
    Provisões matemáticas 
 

 16.373.133,43 
 

  
 

Patrimônio líquido 67.259.858,62 67.259.858,62 

   
      
 

 
 
 
 
 
 



 

1.2. – ANÁLISE DA DESPESA 
 
1.2.1 – Despesa estimada e liquidada por poder e/ou fundo. 

   
Na Lei Orçamentária Anual foi fixada uma despesa de R$57.423.000,00. 
Sendo que: 
 
1) despesa da Prefeitura:    R$  45.784.727,68 
 
2) despesa da Câmara de Vereadores:   R$    2.452.733,30 
 
3) despesa do FAPS:     R$    8.137.288,82 
 3.1 Despesa do FAPS:    R$    4.285.209,79 
 3.2 Reserva de contingência:   R$    3.852.079,03 
 
4) despesa do FASS:     R$    1.048.250,20 
 4.1 Despesa do FASS:    R$    1.048.250,20  

 
   

Na parte da despesa temos no ano de 2015 um total empenhado de R$52.312.544,89, liquidado (com 
nota) um total de R$52.312.544,89 e pago um total de R$51.405.150,73 sendo liquidado: 

 
 
1) despesa da Prefeitura:    R$  45.205.269,80 
 
2) despesa da Câmara de Vereadores:        R$     1.777.974,44   
 
3) despesa do FAPS:     R$     4.173.948,70 
   
4) despesa do FASS:    R$     1.155.351,95 
 
 
 

1.2.2 – Despesa empenhada, liquidada e paga por poder 
 

DESPESAS POR PODER NO EXERCÍCIO DE 2015  

   PODER EXECUTIVO   

   Empenhado 50.534.570,45 

   Liquidado 50.534.570,45 

   Pago 49.650.452,97 

   Saldo a pagar 884.117,48 

    

   PODER LEGISLATIVO  

   Empenhado 1.777.974,44 

   Liquidado 1.777.974,44 

   Pago 1.754.697,76 

   Saldo a pagar 23.276,68 

  

 
 
 
 
 



 

1.2.3 – Despesa empenhada, liquidada e paga por categoria econômica. 
 

 DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA    

   Descrição Empenhado Liquidado Pago  

   Despesas correntes (pessoal e encargos, material, serviços) 48.692.271,09 48.692.271,09 48.081.601,99 

   Despesas de capital (aquisição de equipamentos, imóveis e 
obras). 3.620.273,80 3.620.273,80 3.323.548,74 

   Total 52.312.544,89 52.312.544,89 51.405.150,73 

 
 
 

1.2.4 – Despesa com pessoal 
 
No período de janeiro a dezembro de 2015 foi apurada uma despesa com pessoal no montante de 

R$22.598.617,83, relacionando este valor com a receita corrente líquida obtemos um percentual de gasto de 
52,33%. 

 
O limite para emissão de alerta conforme LRF, inciso II do art. 59 é de 48,60% e o limite prudencial 

conforme LRF, parágrafo único do art.22 é de 51,30%, devido a isso houve a emissão de alerta ao município 
por parte do Tribunal de Contas do Estado. 

 
O limite máximo é 54% para o Poder Executivo. 
 
Neste quesito é necessário esclarecer que o Tribunal de Contas tem suas definições sobre o que deva 

ser somado com despesas com pessoal e a Secretaria do Tesouro Nacional tem critérios diferentes, por isso o 
valor apurado de acordo com os critérios da Secretaria do Tesouro Nacional resultou num percentual de 
53,81%, sendo assim considerado como despesa com pessoal o montante de R$23.767.653,16.  

 
1.2.5- Análise quanto às dívidas de curto prazo: 
 

Encerramos o ano com um total de consignações a pagar (retenções a recolher) no montante de 
R$167.708,61, de restos processados no valor de R$938.068,07. 

 
Fazendo a verificação da existência de disponibilidade financeira verificamos que havia em 31 de 

dezembro de 2015, recursos financeiros suficientes para o pagamento de todas as despesas inscritas em 
dívidas de curto prazo ou o município tem créditos a receber de convênios. Sendo que os convênios estão 
devidamente registrados. Atendendo desta forma as exigências legais. 

 
1.2.6 – Análise quanto às dívidas de longo prazo: 

 
Em 31 de dezembro de 2015 fechamos o exercício com um saldo devedor no valor de R$2.088.917,55. 
 
Detalhamento dos valores de dívida de longo prazo – parcelamentos: 
 
 

Descrição Valor da dívida 

INSS parcelamento MP 2129/8: no ano de 2009 foi solicitado o 
reparcelamento da dívida junto ao inss, no entanto, até o momento não 
obtivemos retorno sobre o valor resultante do reparcelamento. Os valores 
inscritos são os da época com a dedução das parcelas pagas 
mensalmente. A Previdência está no processo de consolidação do saldo 
devedor que deverá ser quitado integralmente no ano de 2016. 

 
 
 
 
 

R$257.907,47 

RGE parcelamento: parcelamento cfe lei municipal em 120 parcelas –  



 

quitação em 20.12.2017 R$718.937,53 

Provias –aquisição equipamentos – quitação em outubro-2018 
 

R$908.890,55 

CEEE – valores parcelados e não pagos. Estes valores estão registrados, 
mas não está sendo efetuado nenhum pagamento. Solicitamos um parecer 
jurídico sobre a viabilidade de cobrança destes valores. 

 
 

R$203.182,00 

 
 

2 – DAS INFORMAÇÕES SOBRE VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS 
 
2.1 – Recursos aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE e Fundeb 

 
A aplicação mínima que o município precisa fazer na manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE 

é de 25% sobre as receitas provenientes de impostos e transferências 
 

A base de cálculo no período de janeiro a dezembro de 2015 foi de R$35.329.348,40, sendo que o 
valor mínimo a ser aplicado seria de R$8.832.337,10. 

 
Foi considerado como aplicado na MDE um total de R$8.930.464,33 que corresponde a um percentual 

de 25,28%. 
 
O percentual dos recursos do fundeb gastos com o magistério foi de R$5.242.444,30 totalizando 

70,41% dos recursos. 
 
Os recursos do fundeb geraram um ganho de R$1.798.930,52(diferença entre as retenções para o 

fundeb e o valor recebido pelo número de matrículas). 
 
 O total aplicado pela Secretaria Municipal da Educação e Cultura, incluindo gastos com desporto, 
cultura, nível médio, nível universitário totalizou um montante de R$13.964.376,01. 

 
 
2.2 – Recursos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde - ASPS 
 

A aplicação mínima que o município precisa fazer em saúde é de 15% sobre as receitas provenientes 
de impostos e transferências. 

 
 A base de cálculo no período de janeiro a dezembro de 2015 foi de R$35.329.348,40, sendo que o 
valor mínimo a ser aplicado seria de R$5.299.402,26. 
 
  Foi aplicado em ASPS um total de R$7.626.849,74, o que corresponde a um percentual de 21,59%. 
 
 O montante total aplicado em saúde incluindo os recursos próprios, recursos federais e recursos 
estaduais foi de R$10.242.649,72. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

3 – Análise da receita 
 

 
3.1 – Receita orçada e arrecadada por órgão e/ou fundo. 
 

Na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015 foi estimada uma receita no valor total de 
R$57.423.000,00. 

 
Sendo que: 
 
1) receita da Prefeitura:      R$ 48.237.460,98 
 1.1 Receita Prefeitura:     R$ 48.237.460,98 
  
2) receita do FAPS:    R$    8.137.288,82 
 2.1 Receita do FAPS servidores: R$    1.291.762,78 
 2.2 Receita do FAPS aplicação:  R$       500.000,00 
 2.3 Receita do FAPS patronal:  R$    1.514.885,24 
 2.4 Receita do FAPS  déficit at.  R$    4.710.640,80 
 2.5 Receita de compensação             R$       120.000,00    
 
3) receita do FASS:    R$    1.048.250,20   
 3.1 Receita do FASS servidores: R$       482.166,80 
 3.2 Receita do FASS restituições R$       300.000,00 
  3.3 Receita do FASS patronal:     R$       241.083,40 
  3.4 Receita do FASS aplicações R$  25.000,00 
  
Até o 3º Quadrimestre/2015 (janeiro a dezembro-2015) a arrecadação total foi de R$56.731.605,31, 
distribuído da seguinte forma: 
 
1) receita da Prefeitura:    R$ 46.262.186,79 
 1.1 Receita Prefeitura    R$ 44.507.537,82 
 1.2 Receita convênios diversos    R$   1.754.648,97 
 
2) receita do FAPS:     R$  9.102.439,00 
 2.1 Receita do FAPS servidores:  R$  1.172.984,84    
 2.2 Receita do FAPS aplicação:  R$  2.072.119,73  

2.3 Receita do FAPS patronal:   R$  1.376.036,98 
 2.4 Receita do FAPS  déficit atuar. R$  4.266.779,65 
 2.5 Receita compensação  R$     214.517,80 
   
 
3) receita do FASS:     R$   1.366.979,52   
 3.1 Receita do FASS servidores:  R$      422.515,85 
 3.2 Receita do FASS restituições:  R$      316.692,82 
 3.3 Receita do FASS patronal:   R$      210.616,62  
 3.4 Receita do FASS aplicações:  R$        36.007,23 
 3.5 Receita restituição inss unimed    R$      381.147,00 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
3.2 – Receita orçada e arrecadada por fonte. 
 
 

DESCRIÇÃO DAS CONTAS ORÇADA REALIZADA 

     

RECEITAS CORRENTES    

     RECEITA TRIBUTÁRIA 8.199.301,77 7.097.231,06 

     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.413.929,58 2.191.153,42 

     RECEITA PATRIMONIAL 655.000,00 2.719.722,03 

     RECEITA SERVIÇOS 5.000,00 75,00 

     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 37.724.481,74 34.816.867,85 

     OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.422.252,75 1.957.976,60 

        

   

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS   

      RECEITA DE CONTRIB. INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 6.466.609,44 5.853.433,25 

    
RECEITAS DE CAPITAL 
      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 

      ALIENAÇÃO DE BENS  500.200,00 310.600,00 

      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 36.224,72 29.897,13 

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 1.754.648,97 

 TOTAL DAS RECEITAS 57.423.000,00 56.731.605,31 

 
 

 
3.3 – Receita corrente líquida em 2015. 
 

No período de janeiro a dezembro de 2015 a receita corrente líquida apurada de acordo com as 
orientações do TCE foi de R$43.179.017,62. 

No período de janeiro a dezembro de 2015 a receita corrente líquida apurada de acordo com as 
orientações do STN foi de R$44.167.040,69. 

A diferença de cálculo consiste no imposto de renda retido na fonte, cujos valores são deduzidos para 
fins de cálculo no TCE. 

 
 
 

4 – Conclusão 
 
 

Por fim, destacamos que todas as ações desenvolvidas estão retratadas nas demonstrações 
contábeis e orçamentárias e os aspectos mais relevantes da execução orçamentária encontram-se 
apresentadas nesta exposição circunstanciada. Todavia, colocamo-nos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos e apresentação de documentos que se façam necessária como cumprimento do mandamento 
constitucional de prestar contas. 

 
Sarandi, 14 de Março de 2016. 

 
Paulo Rodolfo Viccari Kasper 

Prefeito Municipal 
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